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DIREITO ADMINISTRATIVO
	Æ PRINCÍPIOS EXPRESSOS, EXPLÍCITOS OU 
CONSTITUCIONAIS

1. (VUNESP – 2023) A respeito dos princípios do direito admi-
nistrativo, assinale a alternativa correta.

a)	 O princípio da impessoalidade pode ser concretizado pelo 
exercício do direito de petição.

b)	 O princípio da eficiência deve ser observado em relação aos 
serviços administrativos internos dos entes federativos.

c)	 Atualmente, a Constituição Federal elenca no rol dos prin-
cípios administrativos o da efetividade.

d)	 O princípio da moralidade tem aplicação restrita ao âmbito 
do Poder Executivo e Legislativo.

e)	 Entre os princípios expressos na Constituição Federal, está 
o da indisponibilidade do interesse público.

2. (VUNESP – 2022) A objetividade na busca pelo interesse 
público somada à obrigatoriedade de que o poder público não 
pode agir para prejudicar ou beneficiar pessoas específicas são 
fundamentos do princípio constitucional da

a)	 legalidade.

b)	 indisponibilidade.

c)	 impessoalidade.

d)	 moralidade.

e)	 legitimidade.

3. (VUNESP – 2022) A Administração Pública direta ou indire-
ta deve obedecer aos princípios constitucionais de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Com relação ao princípio da legalidade, é correto afirmar 
que
a)	 todos devem ser tratados de forma igualitária e respeitando 

o que a lei prevê.

b)	 os agentes públicos devem atuar em conformidade com os 
princípios éticos estabelecidos por lei.

c)	 todos os atos administrativos praticados por um servidor 
durante o desempenho das atividades deverão seguir fiel-
mente os meandros da lei.

d)	 o administrador deve exercer uma gestão produtiva, bus-
cando as melhores alternativas, pautadas na lei, para reso-
lução das situações.

e)	 os atos públicos devem prezar pela transparência e serem 
veiculados para a sociedade, salvo os casos previstos em lei.

4. (VUNESP – 2022) Considere o seguinte caso hipotético: Um 
prefeito pagou, com seus próprios recursos, propaganda em 
canal de televisão em que aparecia inaugurando uma obra. A 
esse respeito, assinale a alternativa correta.

a)	 Não foi violado nenhum princípio da Administração Públi-
ca, pois ele pagou do próprio bolso.

b)	 Foi violado o princípio da impessoalidade, porque fez 
autopromoção.

c)	 É um comportamento elogiável, já que atende ao princípio 
da publicidade.

d)	 O princípio da moralidade só seria violado se ele ofendesse 
adversários na propaganda.

e)	 O princípio da eficiência foi atendido, à medida que não 
foram usados recursos públicos na propaganda.

	Æ PRINCÍPIOS IMPLÍCITOS, RECONHECIDOS E 
INFRACONSTITUCIONAIS

5. (VUNESP – 2023) Um município brasileiro criou uma entida-
de da administração pública indireta, o que se coaduna com o 
princípio da

a)	 especialidade.

b)	 indisponibilidade do interesse público.

c)	 supremacia do interesse público.

d)	 continuidade.

e)	 autotutela.

6. (VUNESP – 2022) O processo de constitucionalização do 
direito, nas últimas décadas, tem produzido reflexos no modo 
de estudo do direito administrativo, bem como a revisitação de 
parte de suas bases dogmáticas. A respeito do assunto, é corre-
to afirmar que

a)	 a dimensão objetiva e subjetiva dos direitos fundamentais 
elimina o espaço de conformação dos administradores na 
implementação de política públicas.

b)	 a processualização é um traço marcante da democratização 
da atividade administrativa, tornando obrigatória a reali-
zação de consultas públicas para a tomada de decisões que 
produzam efeitos difusos.

c)	 o sistema de direitos fundamentais e a principiologia cons-
titucional reforçam a necessidade de que a Administração 
somente aja com base em autorização em lei em sentido 
estrito.

d)	 a ação administrativa pode ser realizada tendo por base e 
limite as regras e princípios constitucionais, sem que haja 
uma necessária intermediação do legislador para as ações 
e omissões da Administração.

e)	 o princípio da supremacia do interesse público permanece 
imune a críticas, por se tratar de concepção que reconhece 
a prevalência do interesse coletivo frente ao individual.

7. (VUNESP – 2022) Na implementação de novas linhas do Metrô 
é frequente a desapropriação de imóveis, que é um processo 
complexo e, em geral, envolve disputas entre os moradores e 
o poder público, especialmente com relação ao valor deseja-
do pelo proprietário e o que efetivamente o governo paga. Não 
havendo acordo, a justiça deve ser acionada.
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Entretanto, o proprietário não pode negar a venda do seu imó-
vel ao poder público para fins de desapropriação devido ao 

a)	 projeto de alto impacto e de amplo interesse social.

b)	 princípio implícito da supremacia do poder público.

c)	 princípio explícito da legalidade que outorga o poder públi-
co à preferência.

d)	 princípio implícito da razoabilidade no qual se deve priori-
zar ações governamentais.

e)	 propósito explícito de uma desapropriação, ou seja, o bem 
comum.

8. (VUNESP – 2022) Dentre os princípios implícitos da Adminis-
tração Pública, é correto afirmar que o princípio da Supremacia 
do Interesse Público

a)	 garante que os interesses coletivos devem ter prioridade 
perante os interesses do particular na execução das ativi-
dades da Administração Pública.

b)	 busca controlar e limitar a utilização do poder pelo Estado, 
respeitando e garantindo os direitos naturais dos cidadãos.

c)	 proíbe os excessos na execução das atividades públicas, 
visando impedir o uso desnecessário dos recursos e bens 
públicos.

d)	 garante à Administração Pública o poder de se autorregu-
lar, revogando ou anulando seus próprios atos.

e)	 exige que todos os atos administrativos exercidos pelo 
agente público devem ser justificados.

	Æ CONCEITO DE ATOS ADMINISTRATIVOS

9. (VUNESP – 2023) Tradicionalmente, buscam-se distinguir os 
atos administrativos, ligados à função administrativa, dos atos 
de governo, relacionados à função política. Historicamente, 
pode-se dizer que esta dicotomia se justificava pelo seguinte 
objetivo, que não mais se coaduna integralmente com a vigente 
ordem constitucional:

a)	 distinguir os atos realizados para atingimento do interesse 
público em sentido primário e sentido secundário.

b)	 afastar os atos de governo (atos políticos) do controle judi-
cial aplicável aos atos administrativos.

c)	 identificar os atos sujeitos à legalidade estrita e os atos 
sujeitos à legalidade em sentido comum.

d)	 distinguir entre atos de direito público interno e os atos de 
direito público internacional.

e)	 afastar os atos administrativos do controle político aplicá-
vel aos atos de governo.

	Æ MÉRITO ADMINISTRATIVO

10. (VUNESP – 2023) A respeito da discricionariedade adminis-
trativa, assinale a alternativa correta.

a)	 Os atos administrativos discricionários, em regra, não estão 
sujeitos ao controle judicial.

b)	 A teoria dos motivos determinantes pode ser utilizada para 
o controle de atos discricionários e propugna que a validade 
do ato administrativo depende da correspondência entre os 
motivos nele expostos a existência concreta dos elementos 
que ensejaram a sua edição.

c)	 Em razão do princípio da supremacia da Constituição, 
admite-se que o controle judicial sobre os atos discricio-
nários alcance os seus aspectos legais, como igualmente a 
validade do juízo de conveniência e oportunidade exercido 
pelo administrador.

d)	 Em regra, a doutrina identifica como elementos discricio-
nários do ato administrativo a competência, o motivo e o 
objeto. Dessa forma, os vícios nesses elementos dos atos 
administrativos são passíveis de convalidação.

e)	 A discricionariedade técnica, de acordo com a jurisprudên-
cia do Supremo Tribunal Federal, não produz reflexo na for-
ma como o Poder Judiciário exerce o controle externo sobre 
os atos emitidos por agências reguladoras independentes.

	Æ ELEMENTOS, REQUISITOS E PRESSUPOSTOS 
(ATOS ADMINISTRATIVOS)

11. (VUNESP – 2022) As chamadas competências administra-
tivas representam os limites do poder conferido aos órgãos 
públicos para o desempenho de suas missões institucionais. 
Neste contexto, é correto afirmar que

a)	 as competências conferidas por lei são indelegáveis.

b)	 a violação das competências pelo agente público pode 
representar excesso ou desvio de poder, podendo acarretar 
a nulidade ou anulabilidade do ato administrativo.

c)	 a omissão da Administração no exercício de competência 
específica não caracteriza abuso de poder.

d)	 as competências definidas em lei são irrenunciáveis, salvo 
nos casos de delegação e avocação.

e)	 será permitida, em caráter excepcional e por motivos rele-
vantes devidamente justificados, a avocação temporária de 
competência atribuída a órgão hierarquicamente superior.

12. (VUNESP – 2022) O conteúdo material do ato administrati-
vo, por meio do qual a Administração Pública cria, modifica ou 
comprova determinadas relações jurídicas que digam respeito 
a pessoas, coisas ou atividades sujeitas à ação do Poder Público, 
é o requisito

a)	 forma.

b)	 finalidade.

c)	 motivo.

d)	 competência.

e)	 objeto.

13. (VUNESP – 2022) A respeito dos atos administrativos no 
direito administrativo brasileiro, é correto afirmar que

a)	 se aplica a teoria da aparência aos atos administrativos, 
quando se espera do Poder Público atuação no sentido de 
conferir aparência de legalidade a atos eivados de vícios 
insanáveis.

b)	 a forma dos atos administrativos será sempre prescrita em 
lei em sentido estrito, devendo o agente público zelar pela 
sua fiel observância.

c)	 a finalidade do ato é o conjunto de razões de fato e de direito 
que impõem ou autorizam a prática do ato administrativo, 
devendo ser exteriorizada pelo agente público.

d)	 a competência administrativa corresponde à possibilidade 
ou ao dever legal de agir, atribuído a um dado agente públi-
co, para fins de atender à finalidade prevista na lei.

e)	 os atos administrativos são sempre considerados como 
vinculados, na medida em que devem estrita obediência à 
lei.

14. (VUNESP – 2022) Assinale a alternativa correta a respeito da 
competência administrativa.

a)	 Capacidade e competência são institutos distintos, sendo 
esta um pressuposto para o exercício daquela, tendo em 
vista o desempenho de funções públicas.
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b)	 É característica do exercício da competência administrati-
va a possibilidade de sua renúncia por parte do titular em 
favor de seu subordinado, tendo por fundamento a discri-
cionariedade administrativa.

c)	 A avocação transfere o exercício da competência do órgão 
inferior para o órgão superior na cadeia hierárquica, 
enquanto a delegação transfere o exercício de competência 
do órgão superior para o inferior.

d)	 A delegação vertical é o deslocamento da competência do 
órgão ou agente inferior para o órgão ou agente superior, 
e a horizontal ocorre entre órgãos ou agentes de mesma 
hierarquia.

e)	 No âmbito do processo administrativo, a delegação de com-
petência se limita às hipóteses de edição de atos normati-
vos e ao julgamento de recursos administrativos.

	Æ ATRIBUTOS OU CARACTERÍSTICAS DOS ATOS 
ADMINISTRATIVOS

15. (VUNESP – 2023) Atribuída para os atos administrativos tor-
na-os cogentes, obrigatórios para aqueles a quem se destinam, 
estabelecendo para estes, independentemente de qualquer 
concordância, obrigações que deverão ser adimplidas.

É correto afirmar que o enunciado se refere ao

a)	 atributo do ato administrativo denominado de 
imperatividade.

b)	 requisito do ato administrativo denominado de 
competência.

c)	 atributo do ato administrativo denominado de 
autoexecutoriedade.

d)	 requisito do ato administrativo denominado de motivo.

e)	 atributo do ato administrativo denominado de competência.

16. (VUNESP – 2022) Acerca dos atributos dos atos administra-
tivos, assinale a alternativa correta.

a)	 A presunção de veracidade se aplica aos atos privados da 
Administração Pública.

b)	 A imperatividade constitui na prerrogativa de a Adminis-
tração Pública executar, diretamente, os seus atos, inde-
pendentemente da manifestação do Poder Judiciário.

c)	 A presunção de veracidade não implica na inversão do ônus 
da prova, pois o cidadão tem o direito de exigir sempre que 
a autoridade pública comprove que está agindo de acordo 
com o princípio da legalidade.

d)	 Prevalece na doutrina o entendimento de que a autoexe-
cutoriedade prescinde prévia autorização legislativa ou a 
caracterização de situação emergencial.

e)	 A autoexecutoriedade autoriza a Administração a, em 
determinados casos, utilizar de forma moderada a força 
para viabilizar a execução do interesse público.

17. (VUNESP – 2022) A prerrogativa de a Administração execu-
tar diretamente a sua vontade, independentemente de mani-
festação do Poder Judiciário, corresponde ao conceito de

a)	 discricionariedade.

b)	 imperatividade.

c)	 autoexecutoriedade.

d)	 poder de polícia.

e)	 presunção de legitimidade.

18. (VUNESP – 2022) Ante a inevitabilidade de sua execução, 
porquanto reúne sempre poder de coercibilidade para aqueles 
a que se destinam.

Assinale a alternativa que contempla o atributo do ato adminis-
trativo a que se refere o enunciado.

a)	 Legitimidade.

b)	 Imperatividade.

c)	 Legalidade.

d)	 Autoexecutoriedade.

e)	 Veracidade.

	Æ ATOS ADMINISTRATIVOS: ESPÉCIES, 
CLASSIFICAÇÃO, FASES DE CONSTITUIÇÃO

19. (VUNESP – 2023) Na interdição de um estabelecimen-
to pela Administração Pública, tem-se um exemplo de ato 
administrativo

a)	 interno.

b)	 de império.

c)	 de expediente.

d)	 de gestão.

e)	 enunciativo.

20. (VUNESP – 2022) Quando a Administração Pública aluga um 
imóvel de propriedade de uma pessoa física, o respectivo ajuste 
caracteriza um

a)	 ato administrativo simples.

b)	 contrato administrativo.

c)	 ato negocial.

d)	 ato de governo.

e)	 ato da administração.

21. (VUNESP – 2022) Considere que Pedro praticou um ato 
administrativo que concluiu seu ciclo de formação, com a pre-
sença de todos os seus elementos, em compatibilidade com a 
lei e sujeito a condição suspensiva. É correto afirmar que este 
ato é

a)	 perfeito, válido e ineficaz.

b)	 complexo, válido e ineficaz.

c)	 composto, válido e eficaz.

d)	 perfeito, válido e eficaz.

e)	 composto, inválido e ineficaz.

	Æ DESFAZIMENTO DO ATO ADMINISTRATIVO 
(ANULAÇÃO, REVOGAÇÃO, CASSAÇÃO, 
CADUCIDADE, CONTRAPOSIÇÃO)

22. (VUNESP – 2023) Com relação à anulação e revogação do ato 
administrativo, é correto afirmar que

a)	 a Administração Pública poderá revogar seus próprios atos, 
por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitando 
direitos adquiridos, operando efeitos futuros.

b)	 a Administração Pública poderá revogar seus próprios atos 
vinculados, fundada na conveniência e oportunidade, ope-
rando efeitos futuros, respeitando direitos adquiridos.

c)	 o Poder Judiciário poderá revogar seus próprios atos vincu-
lados, por motivo de conveniência ou oportunidade, respei-
tando direitos adquiridos, não operando efeitos futuros.

d)	 a Administração Pública poderá anular seus próprios atos 
vinculados, fundada na conveniência e oportunidade, ope-
rando efeitos futuros, respeitando direitos adquiridos.
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e)	 o Poder Judiciário poderá anular seus próprios atos vincu-
lados, fundada na conveniência e oportunidade, operando 
efeitos futuros, respeitando direitos adquiridos.

23. (VUNESP – 2022) O ato administrativo normativo que regula 
direitos e deveres do administrado, se praticado por autoridade 
incompetente

a)	 deve ser revogado.

b)	 é vinculante.

c)	 é inválido.

d)	 deve ser convalidado.

e)	 deve ser revalidado.

24. (VUNESP – 2022) No tocante aos atos administrativos dis-
cricionários, é correto afirmar que

a)	 sua anulação baseia-se nos critérios de conveniência e 
oportunidade da Administração Pública.

b)	 se revestem da presunção de legitimidade e veracidade, não 
podendo ser anulados pela Administração Pública.

c)	 podem ser expedidos livremente pela Administração Públi-
ca, uma vez que esse tipo de ato permite ao administrador 
fazer tudo o que a lei não veda.

d)	 não podem ser revogados pelo Poder Judiciário, apenas pela 
própria Administração Pública.

e)	 são expedidos com base na conveniência e oportunidade, 
não podendo o Poder Judiciário rever os seus pressupostos 
formais ou materiais.

25. (VUNESP – 2022) O restaurante “Amigão Grill” obtém da Pre-
feitura autorização para uso da calçada em frente ao estabeleci-
mento, para fins de colocação de mesas e cadeiras de uso pelos 
clientes do restaurante. Dois meses após a concessão da autori-
zação, sobrevém legislação municipal proibindo o uso privativo 
de calçadas por estabelecimentos comerciais. Nesta situação, é 
correto afirmar que a extinção do ato administrativo de autori-
zação ocorrerá por força da

a)	 caducidade.

b)	 revogação.

c)	 cassação.

d)	 anulação.

e)	 encampação.

	Æ PODER VINCULADO E DISCRICIONÁRIO

26. (VUNESP – 2023) O poder exercido pelo administrador 
público e relacionado a sua atuação, onde ele tem liberdade 
para agir, podendo assim optar, dada a conveniência e oportu-
nidade, é denominado poder

a)	 disciplinar.

b)	 de polícia.

c)	 regulamentar.

d)	 discricionário.

e)	 vinculado.

	Æ PODER REGULAMENTAR

27. (VUNESP – 2023) Considerando os poderes administrativos, 
é correto afirmar que o mandado de injunção está diretamente 
relacionado à omissão no exercício do poder

a)	 hierárquico.

b)	 disciplinar

c)	 regulamentar.

d)	 de polícia.

e)	 discricionário.

28. (VUNESP – 2022) Considerando os princípios e normas 
constitucionais atinentes à Administração Pública, na hipótese 
de o Presidente da República pretender dispor sobre a organi-
zação e o funcionamento da administração federal, é correto 
afirmar que

a)	 deverá fazê-lo por meio de lei ordinária, quando não impli-
car aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos 
públicos, mas poderá, por decreto, extinguir funções ou 
cargos públicos, quando vagos.

b)	 poderá fazê-lo por meio de decreto, quando não implicar 
aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos 
públicos e também poderá, por decreto, extinguir funções 
ou cargos públicos, quando vagos.

c)	 deverá fazê-lo por meio de lei complementar, quando 
implicar aumento de despesa e criação ou extinção de 
órgãos públicos e também poderá, por decreto, extinguir 
funções ou cargos públicos, quando vagos.

d)	 deverá fazê-lo por meio de lei ordinária, quando implicar 
aumento de despesa e criação ou extinção de órgãos públi-
cos e poderá, desde que por lei complementar, extinguir 
funções ou cargos públicos, vagos ou não.

e)	 poderá fazê-lo por meio de decreto, quando não implicar 
aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos 
públicos e também poderá, desde que por meio de lei, 
extinguir funções ou cargos públicos, quando vagos.

	Æ PODER HIERÁRQUICO

29. (VUNESP – 2022) No que concerne ao poder hierárquico, é 
correto afirmar:

a)	 Está alicerçado no jus puniendi do Estado, autorizan-
do- se a impor ao particular e ao servidor a vontade da 
Administração.

b)	 Alicerça a atuação da Administração em relação ao parti-
cular, limitando-se à fiscalização das atividades de órgãos 
inferiores.

c)	 As prerrogativas de delegar e avocar atribuições não decor-
rem deste poder, assim como dar ordens, fiscalizar e rever 
atividades de órgãos inferiores.

d)	 É o que detém a Administração para a sua organização 
estrutural, o que escalona seus órgãos e reparte suas 
funções.

e)	 Está alicerçado no jus punitionis do Estado, autorizan-
do- se a impor ao servidor e ao particular a vontade da 
Administração.

30. (VUNESP – 2022) A respeito da hierarquia no serviço públi-
co, assinale a alternativa correta.

a)	 A hierarquia é uma característica encontrada não apenas 
na função administrativa, mas também nas funções típicas 
do Poder Judiciário e do Poder Legislativo.

b)	 O poder hierárquico confere ao agente público superior 
hierarquicamente a possibilidade de anular os atos dos 
subordinados, quando ilegais, ou revogá-los por conve-
niência e oportunidade, nos termos da legislação.

c)	 Há relação de hierarquia entre a Administração Direta e as 
pessoas jurídicas integrantes da Administração Indireta.


